
Levantamento da OAB-MA aponta gasto exagerado com pessoal

Mais de 93% das despesas do Tribunal de Justiça do Maranhão, até agosto deste ano, foram utilizadas
para cobrir gastos com pessoal. O levantamento é da seccional maranhense da Ordem dos Advogados do
Brasil, que cobra, do Judiciário local, medidas para corrigir o que classifica como distorções.

Segundo a OAB-MA, as despesas são feitas de forma ilegal, uma vez que quase cinco mil servidores dos
quadros do Tribunal de Justiça foram contratados irregularmente, sem admissão em concurso público.
“Além de terem sido contratados irregularmente, muitos desses servidores não são qualificados para
exercerem seus cargos, visto que o ingresso dos mesmos no serviço público deve-se apenas a ligações de
parentesco ou amizade com integrantes do Poder Judiciário”, afirmou o presidente da seccional
maranhense, José Caldas Góis.

Ele afirma que o número de servidores contratados de forma irregular extrapola o quadro de pessoal
autorizado pela Lei 8.032/2003, que criou — mediante concurso público — 2.329 cargos de provimento
efetivo e 685 cargos em comissão.

“O resultado dessa prática é que a Justiça estadual funciona mal por falta de servidores qualificados,
além de gastar muito com pessoal, em prejuízo das despesas de custeio e investimento. Com isso, resta
ao cidadão uma Justiça cara, ineficaz, desacreditada e de uma morosidade intolerável”, disse Caldas
Gois.

O advogado afirmou que, na semana passada, uma senhora de 65 anos, acompanhada por três crianças,
estava em uma fila imensa, com um alvará expedido por um juiz há mais de três meses e nenhum
funcionário dos cartórios conseguiu localizar o seu processo. O fato foi registrado pela imprensa local.
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